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pelos seus destinatários, não fica precludida a possibilidade 
de recurso aos demais meios legais disponíveis, incluindo 
judiciais.

8 — Estabelecer que os titulares do direito de indemni-
zação podem apresentar os requerimentos de indemnização 
directamente à Provedora de Justiça ou fazê -lo através das 
autarquias locais das áreas abrangidas pelos incêndios.

9 — Cometer às autarquias locais das áreas abrangidas 
pelos incêndios a responsabilidade de, com a colaboração 
da Ordem dos Advogados, receber, informar e, sempre que 
lhes seja solicitado, auxiliar na instrução e apresentação 
dos requerimentos de indemnização por ferimentos graves.

10 — Disponibilizar ao Conselho apoio técnico no exer-
cício das competências que lhe são conferidas pela pre-
sente resolução, sendo o respectivo custo assegurado pela 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

11 — Estabelecer que todos os serviços e organismos 
públicos, no âmbito das suas atribuições e competências, 
prestam ao Conselho e à Provedora de Justiça a colabora-
ção que lhes for solicitada.

12 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de novembro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

110956825 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 180/2017
O Fundo REVITA foi criado pelo Decreto -Lei 

n.º 81 -A/2017, de 7 de julho, com o objetivo de prestar 
apoio às populações e à revitalização das áreas afetadas 
pelos incêndios ocorridos no mês de junho de 2017, nos 
concelhos de Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos e 
Pedrógão Grande, por recurso a vários donativos resultan-
tes de solidariedade nacional e internacional.

Os donativos recebidos destinam -se, prioritariamente, 
ao apoio às populações afetadas pelos incêndios, tendo 
como finalidade a reconstrução ou reabilitação e apetre-
chamento das habitações, e outras necessidades de apoio 
devidamente identificadas, desde que não cobertas por 
medidas de política pública, em vigor ou de caráter extraor-
dinário, dirigidas às áreas e populações afetadas pelos 
incêndios, tendo neste âmbito assumido particular relevo 
os apoios aos agricultores para aquisição de bens ime-
diatos e inadiáveis ou para recuperação da economia de 
subsistência, na sequência de perdas entre € 1 053,30 e 
€ 5 000, por motivo diretamente causado pelos incêndios.

O Fundo REVITA é gerido por um Conselho de Ges-
tão composto por um representante designado pelo mem-
bro do Governo responsável pela área da solidariedade e 
segurança social, por um representante designado pelas 
câmaras municipais de Castanheira de Pêra, Figueiró dos 
Vinhos e Pedrógão Grande e por um representante desig-
nado pelas instituições particulares de solidariedade social 
e associações humanitárias de bombeiros, a nível distrital.

O Fundo rege -se por princípios de transparência e es-
crutínio através dos instrumentos previstos no Decreto-
-Lei n.º 81 -A/2017, de 7 de julho, e no regulamento de 
funcionamento e de gestão, designadamente ao nível do 
controlo e fiscalização da gestão do Fundo, exercidos pela 
Inspeção -Geral de Finanças, competindo -lhe ainda emitir 
parecer sobre o relatório e contas.

O Fundo REVITA integra ainda uma Comissão Técnica 
que desempenha um papel fundamental na identificação 

e sinalização das necessidades de apoio, promovendo um 
reforço da celeridade em todo o processo, em estreita articu-
lação com os municípios de Castanheira de Pêra, Figueiró 
dos Vinhos e Pedrógão Grande.

Atendendo à dimensão dos danos e prejuízos ocorri-
dos nas habitações a intervencionar, constata -se que os 
donativos alocados ao Fundo não permitem salvaguardar 
todas as carências identificadas no seu âmbito de atuação. 
Contudo, é fundamental prosseguir com a recuperação das 
habitações afetadas pelos referidos incêndios, por forma 
a minorar as situações graves de carência e risco das po-
pulações afetadas.

A presente resolução visa reforçar o financiamento do 
Fundo REVITA, através de uma contribuição de caráter 
excecional, atribuída ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, de 7 de julho, de 
modo a garantir a reconstrução de todas as habitações afe-
tadas pelos incêndios e identificadas para intervencionar.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que o Estado atribui, nos termos da alí-

nea c) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 81 -A/2017, 
de 7 de julho, e a título de financiamento excecional ao 
Fundo REVITA, um montante de € 2 500 000.

2 — Determinar que o financiamento referido no nú-
mero anterior é efetuado através de verbas provenientes 
de receitas de jogos sociais consignadas a despesas da área 
da ação social e afetas ao Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de outubro.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de novembro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

110957157 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 362/2017
de 28 de novembro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Por-
tuguesa da Indústria Farmacêutica — APIFARMA e a Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, 
Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL e outro.

O contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da 
Indústria Farmacêutica — APIFARMA e a Federação In-
tersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétri-
cas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL e outro, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 de outubro 
de 2017, abrange as relações de trabalho entre emprega-
dores que se dediquem à atividade industrial farmacêutica 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

As partes subscritoras requereram a extensão da conven-
ção na mesma área e setor de atividade aos empregadores 


